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Resumo

Houve profundas mudanças ocorridas no 
sistema de saúde brasileiro nas últimas dé-
cadas. Dados de dois estudos transversais de 
base populacional, realizados em 1992 (n = 
1657) e 2007 (n = 2706), entre indivíduos de 
20-69 anos, foram comparados objetivando 
descrever mudanças na utilização dos ser-
viços de saúde nos últimos quinze anos, em 
Pelotas, RS. Calcularam-se as frequências 
percentuais de consulta médicas no ano 
e nos últimos três meses, estratificadas 
por sexo. A última consulta foi analisada 
conforme local e motivo. A utilização no 
último ano aumentou de 69,8% para 76,2% 
(p < 0,001) e nos três meses, de 39,5% para 
60,6% (p < 0,001). Quanto ao local, houve 
aumento do uso de planos de saúde, exce-
to para pretos/pardos, que continuaram 
usando os serviços públicos (69%, em 1992 e 
61,8%, em 2007). Entre homens, as consultas 
preventivas aumentaram mais de dez vezes. 
Nos últimos quinze anos, os planos de saúde 
absorveram grande parte da demanda pú-
blica. Essa absorção não foi uniforme, com 
os pretos/pardos permanecendo no setor 
público. O maior aumento de consultas 
preventivas pelo sexo masculino ocorreu 
na faixa etária de menor risco (20-39 anos).

Palavras-chave: Assistência ambulatorial. 
Serviços de saúde. Utilização. Necessidades 
e demanda de serviços de saúde. Acesso 
aos serviços de saúde. Estudos transversais.
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Abstract

Profound changes in the Brazilian health  
system have occurred in the past few 
decades. Data from two cross-sectional 
population-based studies carried out in 
1992 (n = 1,657) and 2007 (n = 2,706), among 
individuals from 20-69 years, were compa-
red aiming to describe changes in Pelotas, 
Brazil. Prevalence of consultations in the 
past twelve and three months were calcula-
ted and stratified by gender. The most recent 
consultation was analyzed according to 
place and reason. Utilization in the past year 
increased from 69.8% to 76.2% (p < 0.001) 
and in the past three months from 39.5% to 
60.6% (p < 0.001). There was an increase in 
use of authorized services, except for black/
brown people who mainly continued using 
public services (69% in 1992 and 61.8% in 
2007). Among men, preventive consulta-
tions increased more than ten-fold. In the 
past fifteen years, most of public demand 
was absorbed by authorized services. This 
absorption was not even, black/brown users 
remained in public services. The greatest 
increase in preventive consultations by 
males occurred in the low risk age group 
(20-39 years).

Keywords: Ambulatory care. Health ser-
vices. Utilization. Health services needs 
and demand. Health services accessibility. 
Cross-sectional studies.

Introdução

Vários modelos foram propostos para 
explicar a utilização de serviços de saúde1-7. 
Nestes modelos, a utilização é explicada 
não apenas como produto exclusivo dos 
determinantes individuais, mas como re-
sultado desses associados a características 
do sistema de saúde e do contexto social. 
Diversos estudos têm demonstrado que 
fatores individuais associados à utilização 
incluem sexo feminino, extremos de idade, 
maior nível socioeconômico e comorbi-
dades8-11. 

A utilização de serviços e a consequente 
cobertura alcançada indicam não apenas 
a necessidade em saúde, mas também a 
disponibilidade de serviços e a propensão 
a utilizá-los12,13. A utilização de serviços 
de saúde depende ainda da facilidade de 
acesso proporcionada pelo sistema. Dessa 
forma, mudanças nos modelos de atenção 
podem acarretar alterações no padrão de 
utilização. Consequentemente, a utilização 
e o acesso por diferentes grupos socioe-
conômicos de uma população refletem a 
equidade do sistema de saúde13.

Estudos epidemiológicos de base popu-
lacional permitem monitorar a cobertura, 
caracterizando os usuários e o padrão de 
utilização dos serviços, o que os torna pri-
mordiais para o planejamento e posterior 
avaliação do sistema de saúde. No Brasil, 
diversos estudos foram realizados para ava-
liar a prevalência e os fatores associados à 
utilização de serviços de saúde8,9,11,14,15. Po-
rém, a despeito das profundas mudanças 
ocorridas no sistema de saúde brasileiro 
nas últimas décadas16, a variação tempo-
ral da utilização, à luz dessas mudanças, 
ainda não foi investigada. O estudo dessa 
variação serve como estratégia para avaliar 
o impacto das modificações do sistema 
de saúde.

O presente estudo teve como objetivo 
descrever as mudanças ocorridas no pa-
drão de utilização dos serviços de saúde 
ambulatoriais, nos últimos quinze anos, 
em Pelotas, uma cidade de porte médio 
no Sul do Brasil. 
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Material e Método

Os dados obtidos no ano de 2007 foram 
coletados de forma a garantir a compara-
bilidade com outro, conduzido na mesma 
cidade no ano de 1992. Ambos tiveram deli-
neamento transversal de base populacional, 
tendo como população alvo indivíduos 
entre 20 e 69 anos de idade, residentes na 
cidade de Pelotas, RS.

Tamanho das amostras e amostragem

Os detalhes metodológicos do estudo 
anterior, conduzido de março a junho de 
1992, estão disponíveis em outra publica-
ção8. Brevemente, foi considerado nível 
de confiança de 95%, poder de 80% e risco 
relativo de 2,0, o que resultou em uma amos-
tra estimada de 1.500 indivíduos. Como o 
número médio de pessoas por domicílio na 
cidade de Pelotas naquela época era quatro 
e a proporção da população na faixa etária 
entre 20 e 69 anos, de 44% (IX Recenseamen-
to Geral do Brasil – 1980), foram visitados 
852 domicílios. Foram sorteados 25 setores 
censitários (dos 258 existentes) e visitados 
36 domicílios por setor. Em cada setor, o 
primeiro quarteirão e o ponto de partida 
foram selecionados de forma aleatória. Após 
aplicação dos questionários no primeiro 
domicílio sorteado, de cada quarteirão, 
aplicava-se novamente o questionário em 
um domicilio a cada três. 

Para o atual estudo, conduzido de ou-
tubro de 2007 a janeiro de 2008, o cálculo 
amostral baseou-se em uma estimativa de 
prevalência de consultas médicas de 80% e 
60%, respectivamente, nos doze e três meses 
que precederam a entrevista9. Utilizou-se 
nível de confiança de 95%, poder de 80%, 
erro aceitável de 3 pontos percentuais, 
acréscimo de 10% para perdas e recusas, e 
efeito de delineamento amostral de 1,78. O 
resultado deste cálculo mostrou que, para 
o estudo da frequência anual de consultas, 
deveriam ser incluídos 1.337 indivíduos e, 
para os três meses anteriores à entrevista, 
2.005. Considerando a existência média de 
dois indivíduos adultos por domicilio, seria 

necessário visitar pelo menos 1.003 domicí-
lios; porém, como esse estudo era parte de 
um amplo inquérito epidemiológico sobre 
saúde dos moradores da cidade de Pelotas, 
foi necessário incluir 1.522 domicílios a 
fim de contemplar as demais estimativas 
amostrais. 

Em 2007, adotou-se um processo de 
amostragem por conglomerados, em 
múltiplos estágios, sistemática e com pro-
babilidade proporcional ao tamanho do 
setor censitário. Os 404 setores domiciliares 
(Censo Demográfico de 2000) foram coloca-
dos em ordem crescente conforme a renda 
média mensal da “pessoa responsável” pela 
família17 e sorteados 126. Em razão de o úl-
timo censo ter sido realizado há sete anos, 
os domicílios nos 126 setores foram recon-
tados. Havendo diferença no número de 
domicílios encontrados, o número sorteado 
por setor foi modificado, de forma a manter 
a equiprobabilidade. Foram selecionadas, 
em média, onze casas em cada setor (n = 
1.534 domicílios).

Todos os domicílios foram previamente 
visitados para convidar a participar do es-
tudo e identificar o número de moradores, 
idade e sexo. Foram excluídos do estudo 
apenas os indivíduos institucionalizados 
(moradores de pensões, asilos ou presídios) e 
fora da faixa etária de interesse (20-69 anos). 

Desfechos

Para garantir a comparabilidade dos da-
dos coletados nos dois estudos, as questões 
referentes à utilização de serviços de saúde 
foram literalmente transcritas do questio-
nário utilizado em 1992. A utilização de 
serviços de saúde ambulatoriais foi definida 
como o relato de consulta médica nos doze e 
nos três meses que precederam a entrevista. 
O número de consultas no último ano, bem 
como nos três meses anteriores à entrevista, 
foi coletado através de pergunta aberta. A 
fim de diminuir o viés de memória, as vari-
áveis “local” e “motivo da última consulta” 
foram coletadas apenas para as consultas 
realizadas nos três meses que precederam 
a entrevista.
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O local de consulta foi coletado em di-
versas categorias e, posteriormente, agrupa-
do quanto à modalidade do financiamento 
e a intenção de lucro do serviço18. Para o 
estudo de 1992, foi considerada a seguinte 
categorização: Sistema Público: postos de 
saúde, ambulatório da Faculdade de Me-
dicina e ambulatório do INAMPS/INSS. 
Serviços Filantrópicos: ambulatórios de hos-
pitais e serviços de pronto-socorro. Planos 
de Saúde: ambulatórios de sindicatos ou 
empresas, medicina de grupo, conveniados 
pelo INAMPS e outros convênios. Sistema 
Privado: constituído, exclusivamente, pelos 
médicos particulares (que incluía clínicas 
privadas). Uma vez que um atendimento 
poderia ter sido feito em consultório par-
ticular, mas financiado tanto pelo plano 
de saúde como pelo próprio usuário, os 
entrevistadores, foram treinados para obter 
informações adicionais sobre o financia-
mento da consulta. Além disso, em caso 
de dúvidas, dispunham de um Manual de 
Instruções, no qual constavam os possíveis 
tipos de financiamento aplicáveis a cada lo-
cal referido de consulta. Assim, no exemplo 
acima, se a consulta ocorreu no consultório 
particular e foi paga pelo plano de saúde, 
a variável era codificada como “plano de 
saúde”; do contrário, como “privada”. Em 
virtude das mudanças ocorridas no sistema 
de saúde nos últimos quinze anos, a catego-
rização adotada para o estudo de 2007 foi a 
seguinte: Sistema Público: postos de saúde, 
ambulatório da Faculdade de Medicina, 
ambulatório de hospitais, pronto-socorro, 
Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) e 
centro de especialidades. Planos de Saúde: 
ambulatórios de sindicatos ou empresas, 
medicina de grupo, associação de aposen-
tados e outros convênios. Sistema Privado: 
constituído, exclusivamente, pelos médicos 
particulares e clínicas privadas. 

Tendo em vista a inexistência de Servi-
ços Filantrópicos na cidade de Pelotas no 
ano de 2007, para fins de análise, o Sistema 
Público e os Serviços Filantrópicos do ano 
de 1992 foram reagrupados em uma única 
categoria. Os indivíduos que relataram ter 
consultado em outra cidade (n = 12, em 1992 

e n = 12, em 2007) foram excluídos apenas 
das análises referentes ao local de consulta.

Variáveis independentes 

Em ambos os estudos, as variáveis 
independentes foram: sexo, idade, cor da 
pele, renda familiar, escolaridade e motivo 
da última consulta. A idade foi coletada em 
anos completos e posteriormente agrupada 
em décadas. A cor da pele foi observada pela 
entrevistadora. Tendo em vista que para 
estudos de utilização de serviços de saúde 
o fator mais importante é como o indivíduo 
é reconhecido pelos demais, optou-se, para 
fins de análise, pela categorização da cor da 
pele em branca e preta/parda. Os indivíduos 
de cor amarela (n = 10) foram incluídos na 
categoria de maior número (brancos). 

A renda familiar no mês anterior à 
entrevista foi obtida por meio da soma da 
renda de todos os indivíduos residentes no 
domicílio e posteriormente categorizada em 
0-5, 5,1-8 e mais de 8 salários mínimos. Em 
virtude da mudança da moeda brasileira, no 
período estudado, optou-se pela categoriza-
ção da renda em salários mínimos. No Sul 
do país em 1992, o salário mínimo era de 
96.037,33 cruzeiros até o mês de abril e após, 
230.000,00 cruzeiros. Em 2007, esse valor 
era de 430 reais. A informação relacionada 
à escolaridade foi obtida em anos completos 
de estudo e categorizada em 0-4, 5-8, 9-11 
anos ou mais. 

As informações relativas à variável 
motivo de consulta foram coletadas sob 
a forma de pergunta aberta, cujas respos-
tas foram posteriormente agrupadas em 
quatro categorias: preventivas, motivos 
administrativos, doenças agudas e doenças 
crônicas. Foram consideradas consultas 
preventivas aquelas em que o indivíduo 
mencionava ter feito check-up, exame de 
rotina, exames ginecológicos anuais etc. 
As consultas administrativas foram as refe-
rentes à renovação de receitas, solicitação 
de atestados e exames periciais. Conside-
raram-se consultas por doença aguda as 
motivadas por doenças com curso rápido e 
potencialmente curáveis, como, por exem-
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plo, pneumonia, torções, gastrenterites etc. 
Foram classificadas como consultas por 
doenças crônicas aquelas por hipertensão 
arterial, cardiopatia, artrose etc. Episódios 
de descompensação aguda de doenças crô-
nicas (crise hipertensiva, hipoglicemia etc.) 
foram classificados entre as crônicas. A fim 
de minimizar diferença na classificação dos 
motivos de consulta entre os dois estudos, 
o autor de 1992 participou diretamente na 
categorização dessa variável em 2007.

Coleta de dados

Os dados de ambos os estudos foram 
coletados através de questionário padro-
nizado e pré-codificado, aplicado por en-
trevistadoras treinadas. Caso o indivíduo 
não se encontrasse em casa no momento 
da visita, a entrevistadora retornava por no 
mínimo mais duas vezes, em dias e horários 
diferentes. Persistindo a perda, o supervisor 
do trabalho de campo realizava uma visita. 
Nos casos de recusa, o procedimento foi o 
mesmo. Antes da coleta de dados dos dois 
estudos, um estudo piloto foi realizado em 
um setor censitário não sorteado para fazer 
parte da amostra. 

Nos dois estudos, o controle de quali-
dade foi garantido por meio da revisão dos 
questionários e dupla digitação dos dados. 
Adicionalmente, no ano de 2007, a repeti-
bilidade dos dados foi testada através de 
re-entrevistas a 10% da amostra.

Análise dos dados

Para construção do banco de dados 
utilizou-se o software EPI-INFO versão 
6.0; para a análise, o programa STATA 9.0. 
Com o consentimento do pesquisador 
principal do primeiro estudo, os dados de 
1992 foram reanalisados em 2007. Os dados 
dos dois estudos foram agrupados em um 
único banco, a fim de que os efeitos de 
delineamento de cada um pudessem ser 
considerados nas análises. Inicialmente, 
foi feita análise descritiva, estratificada por 
sexo. Essa estratificação foi realizada devido 
à consistente diferença de utilização entre 

os sexos observada por vários autores8-10. 
As frequências percentuais observadas em 
1992 foram comparadas às correspondentes 
de 2007, através de testes qui-quadrado. A 
associação entre o local de consulta e as 
variáveis independentes, para cada ano, foi 
investigada através de teste qui-quadrado 
para variáveis dicotômicas, teste de ten-
dência linear para exposições categóricas, 
e teste t para comparação de médias. 

O protocolo do presente estudo foi 
submetido e aprovado pelo Comitê de Ética 
e Pesquisa da Faculdade de Medicina da 
Universidade Federal de Pelotas. Ressalta-
-se não haver conflito de interesse por parte 
dos autores.

Resultados

No ano de 1992, as perdas e recusas to-
talizaram 178 indivíduos (9,7%). Em 2007, 
esse número também foi de 178, correspon-
dendo a 6,2%. Dessa forma, em 1992 foram 
entrevistados 1.657 indivíduos nos 852 
domicílios elegíveis. Em 2007, os números 
correspondentes foram 2.706 e 1.522. 

Nos dois anos, a média de idade e a 
distribuição por sexo nas amostras foram 
semelhantes. A média de idade em 1992 foi 
de 40,5 ± 13,3 anos e, em 2007, 41,1 ± 13,7 
anos (p = 0,16). O sexo feminino correspon-
deu a 56,4% em 1992 e a 56,7%, em 2007 (p 
= 0,89). A Tabela 1 apresenta a descrição 
das amostras totais e estratificadas por 
sexo para cada estudo. Houve diferenças 
estatisticamente significativas entre as duas 
amostras quanto à distribuição etária, esco-
laridade e renda familiar. Observou-se um 
aumento na proporção de indivíduos com 
40 anos ou mais de idade, diminuição da 
renda familiar e aumento na escolaridade. 
Em 1992, mais da metade dos entrevistados 
(52,5%) tinha menos de 40 anos de idade. 
Em 2007, 52,3% tinham 40 anos ou mais de 
idade. Quanto à renda, houve aumento de 
63% para 75,5% na proporção de famílias 
que recebiam no máximo cinco salários mí-
nimos mensais (p < 0,001). Em 1992, menos 
de 12% dos entrevistados haviam concluído 
o equivalente ao ensino médio (onze anos 
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de escolaridade), ao passo que em 2007 essa 
proporção foi de quase 20%. 

Houve aumento na utilização de consul-
tas entre um estudo e outro, particularmen-
te no período de três meses que antecedeu 
a entrevista. A frequência percentual de 
consultas ambulatoriais no ano e nos últi-
mos três meses em 1992 foi de 69,8% (IC95% 
67,6 – 72,0) e 39,5% (IC95% 37,1 – 41,8), res-
pectivamente. Em 2007, os valores corres-
pondentes aumentaram para 76,2% (IC95% 
74,6 – 77,8) e 60,6% (IC95% 58,5 – 62,7), (p < 
0,001). A Figura 1 apresenta as frequências 
percentuais no ano e nos últimos três meses 
de consulta médica ambulatorial, estratifi-
cadas por sexo. 

Em 1992, entre os que consultaram no 
último ano, o número de consultas variou 

de 1 a 62, e em 2007, de 1 a 192. Em ambos 
os anos a mediana do número de consultas 
entre os que consultaram foi 3. Excluídos os 
valores extremos (> 30 consultas) a média 
anual de consultas foi de 3 (IC95% 2,8 – 3,2) 
e de 4,1 (IC95% 3,9 – 4,3), em 1992 e 2007, 
respectivamente. A mediana do número de 
consultas conforme o local manteve-se inal-
terada nos dois períodos estudados, exceto 
para as consultas no setor privado em que 
houve uma redução de 3,5 para 3 na me-
diana e de 5,7 para 4,4 na média (p = 0,03). 

A Tabela 2 descreve o local e o motivo da 
última consulta. Quanto ao local, verificou-
-se um aumento significativo da utilização 
dos planos de saúde (30% para 47%) e dimi-
nuição da utilização dos sistemas público 
(50,9% para 42%) e privado (19,1% para 

Tabela 1 - Descrição da amostra nos anos de 1992 e 2007 conforme variáveis demográficas e socioeconômicas. Pelotas, 
RS
Table 1 - Sample description, 1992 and 2007, according to sociodemographic variables. Pelotas, RS
	

Variável

Total Masculino Feminino

1992 2007 1992 2007 1992 2007

N % N % N % N % N % N %

Idade (anos 
completos)

p<0,0011 p=0,031 p<0,0011

20-29 402 24,3 707 26,1 174 24,1 328 28,0 228 24,4 379 26,1

30-39 468 28,2 584 21,6 197 27,2 254 21,7 271 29,0 330 21,6

40-49 321 19,4 593 21,9 142 19,6 265 22,6 179 19,2 328 21,9

50-59 287 17,3 497 18,4 135 18,7 210 17,9 152 16,3 287 18,4

60-69 179 10,8 325 12,0 75 10,4 115 9,8 104 11,1 210 12,0

Cor da pele p=0,092 p=0,032 p=0,692

Branca 1348 81,4 2144 79,2 596 82,4 919 78,4 752 80,5 1225 79,9

Preta/Parda 309 18,6 562 20,8 127 17,6 253 21,6 182 19,5 309 20,1

Renda familiar 
SM3,4 

p<0,0011 p<0,0011 p<0,0011

0 - 5 1019 63,0 1893 75,5 446 62,9 807 74,7 573 63,1 1086 76,2

5,1- 8 283 17,5 286 11,4 119 16,8 120 11,1 164 18,1 166 11,6

> 8 315 19,5 327 13,1 144 20,3 153 14,2 171 18,8 174 12,2

Escolaridade
(anos 
completos) 

p<0,0011 p<0,0011 p<0,0011

0-4 463 27,9 540 20,0 187 25,9 225 19,2 276 29,6 315 20,5

5-8 667 40,3 874 32,3 322 44,5 398 34,0 345 36,9 476 31,1

9-11 330 19,9 761 28,1 138 19,1 336 28,6 192 20,6 425 27,7

≥ 12 197 11,9 531 19,6 76 10,5 213 18,2 121 12,9 318 20,7

Total 1657 100 2706 100 723 43,6 1172 43,3 934 56,4 1534 56,7

1 Teste de tendência linear; 2 Teste de heterogeneidade; 3 Totais diferentes por perda de informação; 4 SM: Salários mínimos
 1 Linear trend test;  2 Heterogeneity test;  3 Different totals by loss of information;  4 SM: minimum wages
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Figura 1 - Prevalência de consulta médica ambulatorial anual e nos últimos três meses conforme sexo nos anos de 1992 
e 2007. Pelotas, Rio Grande do Sul, Brasil
Figure 1 - Prevalence of medical consultation in the past year and past three months according to sex in 1992 and 2007. 
Pelotas, Rio Grande do Sul, Brazil

Tabela 2 - Descrição da amostra nos anos de 1992 e 2007 conforme local e motivo da última consulta nos últimos três 
meses. Pelotas, RS
Table 2 - Samples description, 1992 and 2007, according to site and reason of the consultation in the past three months. 
Pelotas, RS

Variável

Total Masculino Feminino

1992 2007 1992 2007 1992 2007

N % N % N % N % N % N %

Consultou últimos 

3 meses
p<0,0011 p<0,0011 p<0,0011

Não 1003 60,5 813 39,4 511 70,7  356 45,1 492 52,7 457 35,9

Sim 654 39,5 1249 60,6 212 29,3  433 54,9 442 47,3 816 64,1

Local consulta2,3 p<0,0011 p<0,011 p<0,0011

Sistema Público4 333 50,9 521 42,0 99 46,7 150 35,1 234 53,0 371 45,6

Planos de Saúde 196 30,0 591 47,7 77 36,3 232 54,3 119 27,0 359 44,2

Sistema Privado 125 19,1 128 10,3 36 17,0 45 10,6 89 20,0 83 10,2

Motivo consulta2,3 p<0,0011 p<0,0011 p<0,0011

Aspectos 

preventivos
81 15,8 366 29,3 3 1,8 94 21,7 78 22,5 272 33,3

Motivos 

administrativos
37 7,2 27 2,2 18 10,8 24 5,5 19 5,5 3 0,4

Doenças agudas 204 39,9 496 39,7 74 44,6 214 49,5 130 37,6 282 34,6

Doenças crônicas 190 37,1 360 28,8 71 42,8 101 23,3 119 34,4 259 31,7

1 Teste de heterogeneidade; 2 Totais diferentes por perda de informação;  3 Somente quem consultou nos últimos três meses; 4 Os Serviços Filantrópicos foram 
agrupados ao Sistema Público no ano de 1992 para fins de análise
1 Heterogeneity test; 2 Different totals by loss of information; 3 Only individuals who had at least one consultation in the past three months;  4 For analysis, philan-
thropic services where combined to public health services in 1992
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10,3%). Mais da metade dos homens utilizou 
plano de saúde em 2007. Quanto ao motivo 
de consulta, entre os homens, embora o 
número que consultou para prevenção em 
1992 tenha sido muito pequeno, observou-
-se um aumento significativo desse tipo de 
consultas, aumento esse de mais de 10 vezes 
(de 1,8% para 21,7%). 

A Tabela 3 mostra o local da última con-
sulta conforme a idade, cor da pele, renda 
familiar, escolaridade e motivo da última 
consulta para quem consultou nos últimos 
três meses. Comparando os indivíduos de 
20-29 anos observou-se que, em 1992, 45,3% 
consultaram no sistema público, 34,7%, nos 
planos de saúde, e 20%, no sistema priva-

do. Nessa mesma faixa etária, em 2007, os 
percentuais foram de 38,6%, 51,8% e 9,6%, 
respectivamente (p < 0,01). Houve mudança 
estatisticamente significativa quanto ao lo-
cal da consulta para todas as faixas etárias, 
exceto entre os mais velhos (60-69 anos), 
cuja prevalência de consultas no sistema 
privado manteve-se inalterada. Para a faixa 
etária de 20 a 59 anos, de modo geral houve 
aumento da utilização dos planos de saúde 
e redução de aproximadamente 50% do 
sistema privado. A redução de consultas no 
sistema privado foi de aproximadamente 
50%. Padrão semelhante ao da idade foi 
verificado entre os indivíduos de cor da pele 
branca: aumento de 30,7% para 50,7% nas 

Tabela 3 - Local da consulta conforme variáveis demográficas, socioeconômicas e motivo da consulta nos anos de 1992 
(n=654) e 2007 (n=1249). Pelotas, RS
Table 3 - Site of the last consultation according to sociodemographic variables and reason of the consultation in 1992 (n=654) 
and 2007 (n=1,249). Pelotas, RS

Características

Local da última consulta
P de 

heterogeneidade
Sistema público Planos de Saúde Sistema privado

1992 n(%) 2007 n(%) 1992 n(%) 2007 n(%) 1992 n(%) 2007 n(%)

Idade (anos completos)1

20-29 68 (45,3) 116 (38,6) 52 (34,7) 156 (51,8) 30 (20,0) 29 (9,6) <0,01

30-39 98 (55,1) 97(36,9) 44 (24,7) 135 (51,3) 36 (20,2) 31 (11,8) <0,001

40-49 57 (47,1) 114 (49,1) 38 (31,4) 96 (41,4) 26 (21,5) 22 (9,5) <0,05

50-59 66 (53,7) 112 (44,4) 38 (30,9) 121 (48,0) 19 (15,4) 19 (7,5) 0,04

60-69 44 (53,7) 82 (42,7) 24 (29,3) 83 (43,2) 14 (17,0) 27 (14,1) 0,25

Cor da pele1

Branca 253 (47,0) 377 (37,4) 165 (30,7) 510 (50,7) 120 (22,3) 120 (11,9) <0,001

Preta/Parda 80 (69,0) 144 (61,8) 31 (26,7) 81 (34,8) 5 (4,3) 8 (3,4) 0,33

Renda familiar SM1,2,3,

0-4 263 (63,4) 449 (55,0) 108 (26,0) 303 (37,0) 44 (10,6) 65 (8,0) <0,01

5,1-8 36 (33,0) 28 (20,3) 40 (36,7) 86 (62,3) 33 (30,3) 24 (17,4) <0,05

>8 25 (22,7) 15 (7,7) 40 (36,4) 155 (79,5) 45 (40,9) 25 (12,8) <0,001

Escolaridade (anos completos)1,3

0-4 127 (69,0) 165 (70,2) 43 (23,4) 54 (23,0) 14 (7,6) 16 (6,8) 0,95

5-8 139 (54,7) 203 (57,1) 80 (31,5) 124 (35,0) 35 (13,8) 28 (7,9) 0,13

9-11 54 (41,2) 123 (35,8) 46 (35,1) 186 (54,1) 31 (23,7) 35 (10,1) <0,001

≥ 12 13 (15,3) 30 (9,8) 27 (31,8) 227 (74,2) 45 (52,9) 49 (16,0) <0,001

Motivo da última consulta1,3

Aspectos preventivos 43 (55,1) 143 (39,5) 19 (24,4) 173 (47,8) 16 (20,5) 46 (12,7) 0,02

Motivos administrativos 20 (54,1) 3 (11,1) 11 (29,7) 20 (74,1) 6 (16,2) 4 (14,8) <0,01

Doenças agudas 108 (52,9) 207 (41,9) 64 (31,4) 256 (51,8) 32 (15,7) 31 (6,3) <0,001

Doenças crônicas 102 (53,7) 168 (47,1) 50 (26,3) 142 (39,8) 38 (20,0) 47 (13,2) 0,06

1 Somente quem consultou nos últimos três meses; 2 SM: salários mínimos; 3Totais diferentes por perda de informação
1 Only individuals who had at least one consultation in the past three months; 2 SM: minimum wages; 3Different totals by loss of information
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consultas dos planos de saúde e diminuição 
de 47% para 37,4% das consultas no sistema 
público e de 22,3% para 1,9%, no privado (p 
< 0,001). Entre os pretos/pardos, embora se 
tenha verificado um pequeno aumento (p 
= 0,13) nas consultas nos planos de saúde 
(de 26,7% para 34,8%), observou-se um 
predomínio e estabilização das consultas 
no sistema público (p = 0,19). Cerca de 
dois terços das consultas realizadas pelos 
indivíduos pretos/pardos, nos dois estudos, 
ocorreram no sistema público (69% e 61,8%, 
respectivamente, para 1992 e 2007).

Em relação à renda, nos dois estudos os 
indivíduos de famílias que recebiam entre 
0 e 5 salários mínimos mensais utilizaram 
predominantemente o sistema público. 
Embora tenha havido um aumento de onze 
pontos percentuais na prevalência de con-
sultas nos planos de saúde pelos indivíduos 
mais pobres (p < 0,001), a migração para o 
plano de saúde foi especialmente marcada 
para os indivíduos com renda familiar acima 
de cinco salários mínimos (Tabela 3). Entre 
os com menor escolaridade (0-8 anos), a 
utilização do sistema público manteve-se 
estável e predominante no período. Entre 
os de maior escolaridade (≥ 12 anos) houve 
expressiva redução na utilização do sistema 
privado (52,9% para 16%) e incremento no 
plano de saúde (31,8% para 74,2%). 

No que diz respeito ao motivo da última 
consulta, a proporção de consultas para 
prevenção praticamente dobrou no plano 
de saúde (de 24,4% para 47,8%). Quanto a 
consultas por motivos administrativos, no 
ano de 1992, mais da metade dos indivíduos 
que consultaram por essa razão o fizeram 
no sistema público. Em 2007, 74% dos que 
consultaram por motivo administrativo uti-
lizaram o plano de saúde (p < 0,01). Houve 
diminuição das consultas por doenças agu-
das no sistema público e privado e aumento 
significativo das consultas por esse motivo 
no plano de saúde nos 15 anos (p < 0,001). 

Discussão

Dentre as investigações com base po-
pulacional, os inquéritos domiciliares vêm 

sendo utilizados como importante fonte de 
informação para o conhecimento do perfil 
de saúde das populações, do acesso aos 
serviços e de sua cobertura, fornecendo 
subsídios ao planejamento e à avaliação 
destas dimensões19. Devido às mudanças 
ocorridas no sistema de saúde brasileiro, 
como a implementação da Estratégia Saúde 
da Família (ESF) e aumento da rede de aten-
ção primária a saúde (APS), estudo recente 
sugeriu que o monitoramento da utilização 
dos serviços de saúde deveria ser feito como 
forma de subsidiar a gestão9. 

Nos estudos transversais de base popu-
lacional, uma das principais preocupações 
é fazer com que a amostra seja represen-
tativa da população alvo, evitando com 
isso o viés de seleção. Os dois estudos aqui 
comparados utilizaram amostragem alea-
tória. Adicionalmente, as taxas de perdas e 
recusas foram baixas e, em suas caracterís-
ticas demográficas, não foram discrepantes 
da amostra como um todo. Além disso, as 
características das amostras estudadas nos 
anos de 1992 e 2007 foram comparadas aos 
dados dos censos realizados pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
em 199120 e em 200021 na cidade de Pelotas. 
Observou-se que o processo amostral uti-
lizado teve bom resultado, uma vez que as 
distribuições por sexo, idade e cor da pele 
dos dois estudos foram semelhantes às da 
população residente na cidade, conforme os 
dados oficiais do IBGE daqueles anos. Outra 
preocupação em estudos de monitoramen-
to é a comparabilidade da metodologia e 
dos instrumentos de coleta de dados. Para 
garantir a comparabilidade, o instrumento 
do estudo de 1992 foi aplicado na íntegra 
em 2007.

Uma possível limitação dos dois estu-
dos é o viés de memória quanto ao local 
e motivo da última consulta médica. Para 
amenizar esse potencial viés, essas variáveis 
foram analisadas somente para os três me-
ses anteriores a entrevista. Para um período 
de recordatório inferior a esse, o tamanho 
de amostra necessário aumentaria sobre-
maneira, com implicações sobre o custo e a 
dificuldade de execução do trabalho. 
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A literatura brasileira é consistente 
quanto à elevada prevalência de consultas 
médicas em um ano8,9,18,22. O estudo de 2007 
revelou alta prevalência e expressivo au-
mento da utilização em relação a 1992. Esse 
incremento deveu-se em parte ao aumento 
da oferta de planos de saúde. 

Ao longo dos último quinze anos, em 
sintonia com as modificações do sistema 
de saúde brasileiro, Pelotas passou por 
inúmeras mudanças na configuração da 
rede de APS. O município aderiu às Ações 
Integradas de Saúde no ano de 1986 e, em 
1987, elaborou o Plano Municipal da Saúde. 
Em meados de 1994, a municipalização foi 
efetivamente implementada com o objetivo 
de fortalecer a atenção básica e facilitar o 
acesso e utilização dos serviços de saúde. Em 
2000, Pelotas assumiu a gestão plena do sis-
tema de saúde e, em 2002, foi implementada 
a ESF como modelo assistencial substitutivo. 
Em 1992, a cidade contava com 49 Unidades 
Básicas de Saúde (UBS), cinco ambulatórios 
de especialidades e aproximadamente 289 
mil habitantes. Atualmente existem 50 UBS, 
das quais dezessete contam com equipes 
de ESF, seis ambulatórios de especialida-
des, seis CAPS e uma população de 338.544 
habitantes. Dessa forma, houve aumento 
na oferta dos serviços públicos. De acordo 
com o plano municipal de saúde de 2007-
2009, em 2005, cerca 3.520 pessoas foram 
atendidas por dia nas UBS de Pelotas. Essas 
consultas, somadas aos atendimentos dos 
CAPS e do Pronto Socorro Municipal (241,6/
dia), representam 1.372.971 atendimentos ao 
ano. É como se cada morador do município 
tivesse procurado o serviço público de saúde 
pelo menos quatro vezes ao ano23. A despeito 
dessas mudanças, e do aumento absoluto no 
número de consultas, houve redução na utili-
zação dos serviços públicos. Contrariamente, 
a comparação entre as Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (PNAD) 1998 e 200324 

mostrou aumento no uso do Sistema Único 
de Saúde (SUS) em todas as regiões do país. 
Estudos adicionais deverão ser planejados 
para investigar especificamente as razões 
que determinaram o aumento da utilização 
dos planos de saúde em Pelotas.

Os resultados de 2007 são consistentes 
com os de estudos anteriores. A PNAD de 
200318 encontrou 62,8% de utilização de 
serviços nos doze meses que precederam a 
entrevista, dado este semelhante ao encon-
trado na Pesquisa Mundial de Saúde22, onde 
a prevalência de utilização anual foi de 70%. 
Em outro município do Sul do Brasil, Men-
doza-Sassi et al.11 encontraram, em 2003, 
uma prevalência anual de consultas de 66% 
(IC95% 63,4 – 68,6) e de 28,7% (IC95% 26,3 
– 31,2), nos últimos dois meses. Conforme 
a PNAD 200318, a média de consultas anuais 
da população brasileira situa-se em torno de 
2,4. Em 2007, a média em Pelotas foi de 3,1, 
estando de acordo com a recomendação do 
Ministério da Saúde do Brasil, que é de 2 a 
3 consultas/habitante/ano. 

Quanto aos locais de consulta conforme 
fonte de financiamento, os resultados en-
contrados em 1992 foram semelhantes aos 
de Pinheiro et al.14, onde 48% da população 
brasileira utilizou sistema público, 30% 
planos de saúde e 16% sistema privado, 
nos 15 dias que antecederam a entrevista. 
No estudo de Pinheiro et al.14, houve maior 
utilização dos planos de saúde por parte 
das mulheres, o que não se confirmou em 
Pelotas nos anos de 1992 ou 2007. Uma pu-
blicação com os dados da PNAD 200325 para 
o país como um todo mostrou que entre os 
indivíduos que consultaram nos quinze dias 
anteriores à entrevista, 59,2% eram usuários 
do SUS. Porém, estas proporções variaram 
entre as regiões. A PNAD 200318,26 estimou 
em 43,2 milhões o número de brasileiros co-
bertos por pelo menos um plano de saúde, 
o que corresponde a 24,6% da população do 
país. Porto et al., comparando a utilização 
entre a PNAD de 1998 e de 2003, mostraram 
que houve aumento no uso dos planos de 
saúde apenas na região Sul do país (varia-
ção de 3,6% comparável a do SUS)24. Dados 
não publicados de um estudo realizado em 
Pelotas em 2005 mostraram que a cobertura 
por planos de saúde era de 43,8%, o que se 
reflete na maior utilização desse setor.

Para todas as faixas etárias houve di-
minuição de quase 50% na utilização do 
sistema privado. À exceção da categoria 
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de 60-69 anos de idade, houve no período 
migração das consultas no sistema privado 
para o plano de saúde. De acordo com a 
PNAD de 200318, a cobertura por planos de 
saúde aumentou com a idade, variando de 
19,8% entre os menores de 19 anos, a 29,8% 
entre os com 64 anos ou mais. No grupo de 
40-64 anos esta cobertura foi semelhante à 
dos mais idosos (29,7%)18. 

Chama a atenção que a utilização do 
sistema público pelos pretos/pardos man-
teve-se praticamente inalterada no período. 
Uma das possíveis razões foi o aumento da 
proporção de pretos/pardos no extrato de 
renda mais pobre (84% em 1992 e 88,9% em 
2007; p = 0,04), a despeito do aumento de 
sua escolaridade (em 1992, 19,9% haviam 
concluído o segundo grau, contra 37,7% em 
2007; p < 0,001). De acordo com a PNAD de 
200318, do total de planos de saúde, em 21% 
dos casos o pagamento da mensalidade era 
feito integralmente pelo empregador ou 
por terceiros. Nos casos em que o plano foi 
adquirido através do trabalho (planos coleti-
vos), em 18,9% dos casos o empregador era o 
único financiador. Nas classes de rendimento 
mensal familiar mais baixo, a participação 
integral do empregador foi maior (26,6%)18. A 
persistência da maior utilização dos pretos/
pardo no sistema público parece indicar que, 
em Pelotas, esses indivíduos estejam menos 
inseridos no mercado formal de trabalho do 
que os brancos. Outra possível explicação 
para diferente utilização do sistema público 
pelos pretos/pardos poderia ser os motivos 
de consulta. Nessa análise, embora a propor-
ção de consultas por doenças crônicas tenha 
sido maior entre pretos/pardos (4,2% contra 
1,7%), não houve diferença estatisticamente 
significativa em relação aos brancos. Uma 
possível explicação para a não significância 
pode ser a falta de poder do estudo. Cál-
culos preliminares de poder indicavam a 
necessidade de amostras superiores a dez 
mil indivíduos para que diferenças quanto à 
cor pudessem ser identificadas. No entanto, 
Travassos et al.15, utilizando dados da PNAD 
de 1998, não observaram associação entre 
raça e utilização de serviços preventivos e 
de acompanhamento. 

Estudo realizado no Estado de São Paulo 
demonstrou que indivíduos pertencentes 
aos quintis de renda superiores têm maior 
posse de plano de saúde, quando compara-
dos ao quintil inferior27, dado esse corrobo-
rado por outros autores18,22. No ano de 2007 
observamos maior utilização dos planos de 
saúde, conforme aumento da renda familiar. 
Em 1992 os indivíduos de maior renda fa-
miliar utilizavam predominantemente o sis-
tema privado. Houve diminuição de quase 
50% na utilização do sistema privado entre 
1992 e 2007. Quando analisada por extratos, 
a redução foi marcada para indivíduos de 
renda alta e intermediária. 

Quanto à escolaridade, indivíduos com 
menos de nove anos de estudo formal recor-
reram, predominante, ao sistema público, 
em ambos os estudos. Em 1992, a maior 
concentração de consultas entre indivíduos 
com 9-11 anos de escolaridade ocorreu no 
sistema público (41,2%); em 2007, esses 
utilizaram predominantemente os planos 
de saúde (54,1%). Em 2007, indivíduos com 
doze ou mais anos de escolaridade haviam 
migrado do sistema privado (52,9% em 
1992) para o plano de saúde (74,2%). De 
acordo com os dados da PNAD 2003, em 
todo o Brasil há uma relação inversa entre 
escolaridade e atendimento pelo SUS, mes-
mo após ajuste para outras variáveis. A razão 
de odds para atendimento pelo SUS de um 
indivíduo com até 3 anos de escolaridade 
é cerca de 4 vezes maior em relação aos 
indivíduos com 11 anos ou mais25 .

Em relação ao motivo da consulta 
médica, Verbrugge28 identificou que as 
mulheres visitam mais frequentemente 
serviços preventivos, quando comparadas 
aos homens. O uso de serviço ambulatorial 
pelas mulheres deveu-se basicamente à 
busca de diagnóstico e prevenção (planeja-
mento familiar, gestação etc.)28. O presente 
estudo evidenciou aumento significativo 
nas consultas para prevenção em ambos os 
sexos, com maior ênfase no sexo masculino. 
Análises complementares mostraram que, 
entre os homens, a faixa etária que teve 
maior prevalência de consultas preventivas 
foi a de 20-39 anos. 
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De acordo com dados da PNAD 2003, 
25,7% dos usuários do SUS, no sul do Brasil, 
relataram ter consultado para prevenção 
nos últimos quinze dias25. Entre os não 
usuários do SUS, 31,2% consultaram por 
esse motivo. Diferença semelhante foi ob-
servada em 2007 na cidade de Pelotas, com 
quase 50% das consultas preventivas reali-
zadas nos planos de saúde. No ano de 1992, 
dentre todos os indivíduos que consultaram 
para prevenção, mais de 50% o fizeram no 
sistema público. 

Um importante fator na utilização é o 
acesso aos serviços de saúde. Conforme 
Donabedian, a atenção é acessível quando é 
fácil de ser iniciada e mantida4. A utilização 
depende das características dos provedores 
e da habilidade dos potenciais usuários para 
vencer os obstáculos financeiros, espaciais 
e sociais que se interpõem entre eles e o 

recebimento da atenção4. As mudanças 
verificadas nos últimos quinze anos em 
Pelotas indicam que os planos privados de 
assistência a saúde podem configurar mais 
um fator gerador de desigualdades sociais 
no acesso e na utilização dos serviços de 
saúde, tendo em vista que cobrem apenas 
uma parcela específica da população. 

Equidade em saúde e acesso igualitário 
a cuidados são os objetivos maiores das 
estratégias de saúde pública. A avaliação 
periódica do padrão de utilização dos 
serviços ambulatoriais é um instrumento 
capaz de auxiliar os gestores a manter o 
foco nos princípios do SUS de equidade e 
universalidade. Tais resultados podem tam-
bém ajudar no planejamento de ações que 
visem o estabelecimento de um sistema de 
saúde sólido, capaz de atender a demanda 
da população de maneira equânime.
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